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SEÇÃO I

PODER EXECUTIVO

LEI Nº 7.369, DE 27 DE DEZEMBRO DE 2023
(Autoria: Poder Executivo)

Abre crédito suplementar à Lei Orçamentária Anual do Distrito Federal no valor de R$
10.653.728,00
O GOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL, FAÇO SABER QUE A CÂMARA
LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL DECRETA E EU SANCIONO A SEGUINTE LEI:
Art. 1º Fica aberto, nos termos dos arts. 62 e 67 da Lei no 7.171, de 1° de agosto de 2022,
ao Orçamento Anual do Distrito Federal, para o exercício financeiro de 2023 (Lei n° 7.212,
de 30 de dezembro de 2022), crédito suplementar, no valor de R$ 10.653.728,00, para
atender à programação orçamentária indicada no Anexo I.

Art. 2º O crédito suplementar de que trata o art. 1° será financiado pelo superávit financeiro
das fontes de recursos: 370 - Remuneração de Depósitos Bancários de Fundos e 371 -
Recursos Próprios dos Fundos, nos termos do art. 43, $ 10, I, da Lei federal no 4.320, de 17
de março de 1964.
Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 27 de dezembro de 2023
135º da República e 64º de Brasília

IBANEIS ROCHA

LEI Nº 7.370, DE 27 DE DEZEMBRO DE 2023
(Autoria: Deputada Paula Belmonte)

Dá nova denominação ao Restaurante Comunitário de Ceilândia.
O GOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL, FAÇO SABER QUE A CÂMARA
LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL DECRETA E EU SANCIONO A SEGUINTE LEI:
Art. 1º O Restaurante Comunitário de Ceilândia, situado na QNM 01, Bloco 01, Lote 01, Ceilândia
Centro, Brasília - DF, passa a ser denominado de Restaurante Comunitário Dj Jamaika.
Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 3º Revogam-se as disposições em contrário.

Brasília, 27 de dezembro de 2023
135º da República e 64º de Brasília

IBANEIS ROCHA

DECRETO Nº 45.341, DE 27 DE DEZEMBRO DE 2023
Altera o Decreto nº 41.654, de 28 de dezembro de 2020, que regulamenta os arts. 81 e 82 da
Lei Complementar n° 803, de 25 de abril de 2009, que aprova a revisão do Plano Diretor de
Ordenamento Territorial do Distrito Federal - PDOT, no que concerne ao desenvolvimento
das atividades primárias, secundárias e terciárias em Macrozona Rural do Distrito Federal.
O GOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições que lhe confere o
artigo 100, incisos VII e XXVI, da Lei Orgânica do Distrito Federal, DECRETA:
Art. 1º O Anexo V, do Decreto 41.654, de 28 de dezembro de 2020, incluído pelo
Decreto Nº 44.331, de 16 de março de 2023, passa a vigorar nos termos do Anexo Único
deste Decreto.
Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 27 de dezembro de 2023
135º da República e 64º de Brasília

IBANEIS ROCHA
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DECRETO Nº 45.342, DE 27 DE DEZEMBRO DE 2023
Regulamenta o pagamento do auxílio-alimentação, do auxílio-funeral e do auxílio-creche
dos empregados públicos que integram o Quadro de Empregados Permanentes em Extinção
do IPEDF Codeplan, previstos nos artigos 7º, 11, 12 e 13 da Lei nº 7.362, de 22 de
dezembro de 2023.
O GOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições que lhe confere o
art. 100, incisos VII e XXVI, da Lei Orgânica do Distrito Federal, e tendo em vista o
disposto nos artigos 7º, 11, 12 e 13, da Lei nº. 7.362, de 22 de dezembro de 2023,
DECRETA:
Art. 1º O auxílio-alimentação será pago, mensalmente, no valor de R$ 640,00 (seiscentos e
quarenta reais), aos empregados públicos que integram o Quadro de Empregados
Permanentes em Extinção do IPEDF Codeplan, regidos pela Lei nº. 7.362, de 22 de
dezembro de 2023.
§ 1º Os empregados públicos que receberam até outubro de 2023, a título de auxílio-
alimentação, valores superiores àquele especificado no caput, passarão a perceber a
diferença como parcela de complementação.
§ 2º A complementação de que trata o § 1º será absorvida por aumentos reais incidentes no
valor de que trata o caput deste artigo.
§ 3º O fornecimento do auxílio-alimentação será disponibilizado por meio de crédito em
cartão magnético observado o valor de que trata o caput, acrescido da diferença a que se
refere a complementação do § 1º, se ainda houver.
§ 4º As importâncias, ainda que habituais, pagas a título de auxílio-alimentação,
vedado seu pagamento em dinheiro, não integram a remuneração dos empregados que
integram o Quadro de Empregados Permanentes em Extinção em exercício, não se
incorporam ao contrato de trabalho e não constituem base de incidência de qualquer
encargo trabalhista e previdenciário.

§ 5º Os empregados públicos integrantes do quadro de empregados permanentes em
extinção do IPEDF Codeplan que estejam prestando serviços ou cedidos a outros
órgãos ou entidades da administração pública, de qualquer dos três poderes, ou deles
requisitados, poderão optar pelo recebimento do auxílio-alimentação da entidade
cessionária, sendo vedado o recebimento em duplicidade de valores referentes a
auxílio-alimentação.
§ 6º O auxílio-alimentação é inacumulável com qualquer outro auxílio da mesma
espécie ou de espécie semelhante, tais como auxílio cesta básica, fornecimento de
alimentação, ainda que pago in natura.
§ 7º O auxílio-alimentação não será pago aos empregados públicos que integram o
Quadro de Empregados Permanentes em Extinção do IPEDF Codeplan em caso de:
a) licença ou afastamento sem remuneração;
b) licença por motivo de doença em pessoa da família;
c) afastamento para estudo ou missão no exterior;
d) suspensão em virtude de pena disciplinar;
e) falta injustificada e não compensada.
§ 8º No caso de erro no processamento da folha de pagamento, o valor
indevidamente recebido deve ser devolvido pelo empregado em parcela única no
prazo de setenta e duas horas, contados da data em que o servidor foi comunicado.
Art. 2º O IPEDF Codeplan concederá auxílio-funeral no valor de 4.300,00 (quatro
mil e trezentos reais), por ocasião do falecimento do empregado público integrante
do Quadro de Empregados Permanentes em Extinção do IPEDF Codeplan, regido
pela Lei nº. 7.362, de 22 de dezembro de 2023.
§ 1º O benefício descrito no caput será pago a quem comprovar, por meio de
documento fiscal, o pagamento das despesas de sepultamento do de cujus.
Art. 3º O IPEDF Codeplan concederá auxílio-creche, no valor de R$ 176,58 (cento e
setenta e seis reais e cinquenta e oito centavos), ao (à) filho (a) de empregado
público pertencente ao Quadro de Empregados Permanentes em Extinção, regidos
pela Lei nº. 7.362, de 22 de dezembro de 2023, até completar 6 anos, 11 meses e 29
dias de idade, e ao dependente portador de necessidades especiais, sem limite de
idade, mediante laudo médico, homologado pela Subsecretaria de Segurança e Saúde
no Trabalho.
§ 1º Os empregados públicos que receberam, até outubro de 2023, a título de auxílio-
creche, valores superiores àquele especificado no caput, passarão a perceber a
diferença como parcela de complementação.
§ 2º A complementação de que trata o § 1º será absorvida por aumentos reais
incidentes no valor de que trata o caput deste artigo.
§ 3º O auxílio-creche é inacumulável com qualquer outro auxílio da mesma espécie
ou de espécie semelhante.
§ 4° O pagamento do auxílio-creche será efetuado via folha de pagamento mensal.
§ 5° Em caso dos pais serem empregados do Quadro de Empregados Permanentes em
Extinção do IPEDF Codeplan, somente a um deles será concedido o Auxílio Creche.
§ 6° O empregado, pai ou mãe, que for servidor de órgão público, somente terá
direito ao auxílio mediante comprovação funcional de que não percebe benefício de
mesma finalidade no seu órgão de origem.
§ 7° O benefício não tem natureza salarial nem se incorpora aos salários sob
nenhuma hipótese, causa ou para quaisquer fins ou efeitos de direitos.
§ 8° Caso o Governo do Distrito Federal adote medidas sociais que substituam o
auxílio- creche, ocorrerá a suspensão automática do pagamento deste benefício.
Art. 4º O Plano de Cargos, Carreiras e Salários (PCCS) dos empregados públicos
integrantes do Quadro de Empregados Permanentes em extinção de que trata o art.
13, da Lei nº. 7.362, de 22 de dezembro de 2023, será aquele utilizado quando da
criação do quadro de Empregados Permanentes em Extinção do IPEDF Codeplan.
§ 1º Fica assegurado aos empregados do Quadro Permanente em extinção o pagamento de
adicional de 7,8%, em rubrica separada, a título de antecipação do PCCS.
§ 2º Quando da implementação do respectivo PCCS, far-se-á a exclusão do
percentual pago a título de antecipação.
§ 3º O adiantamento de que trata o § 1º servirá de base para o cálculo do anuênio e
vantagens de caráter permanente devidas pelo IPEDF Codeplan.
§ 4º Fica assegurado aos empregados do Quadro Permanente em extinção do IPEDF
Codeplan, que se encontrarem na última referência da carreira prevista no Plano de
Cargos e Salários, por concessão da progressão funcional, o valor equivalente a
diferença entre o nível atual e aquele imediatamente anterior constante na tabela
vigente, desde que atendidos os critérios de avaliação de desempenho.
Art. 5º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 27 de dezembro de 2023
135º da República e 64º de Brasília

IBANEIS ROCHA

DECRETO Nº 45.343, DE 27 DE DEZEMBRO DE 2023
Dispõe sobre a alteração da estrutura administrativa da Secretaria de Estado de Educação do
Distrito Federal, e dá outras providências. 
O GOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições que lhe confere o
artigo 100, incisos VII, X e XXVI, da Lei Orgânica do Distrito Federal, o artigo 3º, incisos
I e II, da Lei nº 2.299, de 21 de janeiro de 1999, a Lei nº 6.525, de 1º de abril de 2020, o
Decreto nº 40.610, de 08 de abril de 2020, e nos termos do Processo 00080-
00302222/2023-71, DECRETA:
Art. 1º Fica alterada a estrutura administrativa da Secretaria de Estado de Educação do
Distrito Federal.
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